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1.Sumário Executivo  

	
  

Na reunião ministerial da 

Organização Mundial do Comércio 

(OMC), em dezembro de 2011, foram 

concluídas as negociações para a 

adesão da Rússia à Organização – 

processo finalizado dez anos após a 

entrada da China. Os dois países têm 

em comum um passado de economias 

planificadas que passaram por um 

processo de liberalização nos últimos 

40 anos e se tornaram duas grandes 

economias, o que aumenta a 

importância da participação dos dois 

países no sistema multilateral de 

comércio. Este paper tem como 

objetivo apresentar uma breve análise 

comparada do processo de negociação 

de cada um desses países, bem como 

dos compromissos assumidos em seus 

respectivos protocolos de adesão. Por 

fim, apresenta-se um balanço dos dez 

anos da China na OMC e alguns 

cenários para a Rússia no sistema 

multilateral de comércio, com vistas a 

refletir sobre as perspectivas e os 

desafios de uma eventual agenda de 

coordenação dos BRICS na OMC. 
 

2. Introdução 

 

Há dez anos, duas das maiores 

economias mundiais – a China e a 

Rússia – estavam fora da Organização 

Mundial do Comércio (OMC). No 

entanto, essa situação tornou-se 

insustentável diante da crescente 

importância econômica desses países 

no mundo, traduzida, entre outros 

elementos, pela presença de China e 

Rússia no agrupamento de economias 

emergentes dos BRICS (que também 

inclui Brasil, Índia e África do Sul). 

O processo de adesão de 

ambos os países foi tortuoso e 

extenso, entre outros motivos, devido à 

necessidade de adaptações no quadro 

econômico chinês e russo (herdado da 

experiência socialista/comunista1), de 

modo a viabilizar a liberalização 

comercial que seria negociada no 

âmbito da OMC. Com efeito, a 

economia desses países passou 

apenas recentemente por um processo 

de abertura comercial: na China, na 

década de 1970, com Deng Xiaoping; e 

na Rússia, na década de 1990, com o 

fim da União das Repúblicas 

Socialistas Soviéticas (URSS).  
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Em dezembro de 2011, os 

membros da OMC aprovaram, durante 

a 8ª Conferência Ministerial, o 

protocolo de adesão da Rússia à 

Organização. Nesse contexto, este 

policy brief compara esse processo 

com o ingresso da China (aprovada em 

2001), a fim de identificar as 

condicionantes impostas a países de 

características econômicas tão híbridas 

para a integração ao regime 

internacional de comércio, 

fundamentado em princípios liberais e 

de economias de mercado. Mais do 

que isso, assim como no caso chinês, 

a incorporação da Rússia ao sistema 

multilateral de comércio certamente 

terá efeitos significativos sobre a 

estrutura e dinâmica institucionais da 

OMC – principalmente diante do 

espaço privilegiado que os BRICS 

ocupam na agenda de política externa 

da Rússia. 

 

3. Os tortuosos processos de adesão 

da China e da Rússia 

 

A China foi um dos 23 países 

signatários do Acordo Geral sobre 

Tarifas Aduaneiras e Comércio (GATT, 

sigla em inglês), em 1948, mas se 

retirou do referido Acordo após a 

Revolução de 1949. Anos mais tarde, 

entretanto, o governo de Pequim 

manifestou interesse em retornar ao 

GATT, sob o argumento de que a 

concorrência internacional aceleraria 

as reformas econômicas empreendidas 

no país em meados da década de 

1980, tais como o estímulo à 

modernização de empresas estatais e 

a atração de investimento estrangeiro 

para a China2. A entrada na 

Organização também impediria a 

discriminação comercial de produtos 

chineses e beneficiaria as indústrias 

em que o país asiático possuía 

vantagens comparativas (ou seja, 

aquelas indústrias intensivas em mão-

de-obra)3. Ainda, os consumidores 

chineses passariam a ter acesso a 

uma maior variedade de produtos, e o 

país poderia utilizar o mecanismo de 

solução de controvérsias da 

Organização e participar da formulação 

das novas regras do regime 

internacional de comércio4. 

O processo de adesão da 

China estendeu-se por 15 anos. O 

extenso lapso temporal deveu-se a 

dois motivos principais. Em primeiro 

lugar, a transição do GATT para a 

OMC implicou a ampliação da agenda: 

após a Rodada Uruguai, as 

negociações – antes restritas ao 

comércio de bens – passaram a 

envolver também temas como 

serviços, investimento, barreiras não-

tarifárias e propriedade intelectual5. 

Em segundo lugar, a forte 

intervenção do Estado na economia 
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chinesa configurava, em diversos 

aspectos, práticas desleais de 

comércio, nos termos dos regimes já 

negociados entre os membros da 

OMC, como o Acordo de Subsídios e 

Medidas Compensatórias e o Acordo 

Antidumping, entre outros. Assim, as 

principais exigências apresentadas 

pelos países membros da OMC 

estavam associadas ao fim das 

políticas distorcivas ao comércio – por 

exemplo, tarifas elevadas de 

importação, presença do Estado nas 

atividades de produção e exportação, 

barreiras não-tarifárias, discriminação 

de produtos estrangeiros e proteção 

inadequada aos direitos de 

propriedade intelectual6. 

Ainda, foi necessária a 

normalização das relações comerciais 

com os Estados Unidos. Em 1999, os 

dois países assinaram um acordo cujas 

principais disposições tratavam da 

redução das tarifas para produtos 

agrícolas e industriais; da permissão 

para comercialização de produtos 

agrícolas por empresas privadas; do 

fim de barreiras fitossanitárias não 

comprovadas cientificamente; da 

redução dos subsídios domésticos e 

para exportação; da redução das 

tarifas e do fim das cotas para o 

comércio de automóveis; do fim das 

barreiras a investidores estrangeiros 

como exigência de transferência de 

tecnologia e exigência de conteúdo 

nacional7. Em 2001, o Grupo de 

Trabalho encarregado de notificar as 

adaptações necessárias e de definir o 

cronograma de transição concluiu o 

protocolo de adesão da China, 

aprovado por todos os membros da 

OMC8. 

Com a adesão da China, a 

Rússia era, havia pouco tempo, a única 

grande economia fora do sistema 

multilateral de comércio. O país iniciou 

seu processo de adesão em 1993, com 

expectativas de que a entrada na OMC 

resultasse em uma maior inserção do 

país no mercado mundial, das 

exportações associadas ainda à 

melhoria da transparência dos regimes 

de comércio. 

Assim, de modo geral, os 

compromissos assumidos pela Rússia 

em seu protocolo de adesão estão 

alinhados à meta de promover maior 

abertura comercial e maior integração 

ao comércio internacional9. A Rússia 

também espera – assim como a China 

– que a entrada na OMC contribua 

para a modernização de sua economia, 

principalmente por meio da melhora do 

ambiente para investimento estrangeiro 

no país10. 

Após 18 anos de negociações, 

todavia, as negociações não haviam 

chegado ao fim. Um dos pontos que 

dificultou esse processo estava 

relacionado a divergências em torno da 

proposta estadunidense de 
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liberalização nos setores de bens 

agrícolas e propriedade intelectual. As 

negociações entre Estados Unidos e 

Rússia também foram deterioradas 

pela imposição de barreiras sanitárias, 

por parte da Rússia, à importação de 

carne bovina e suína oriunda dos 

Estados Unidos. A Rússia acabou por 

ceder ao acordo com aquele país, e as 

negociações bilaterais foram 

concluídas em 2006. No entanto, o não 

reconhecimento da Rússia como 

economia de mercado por parte dos 

Estados Unidos pode sinalizar a 

continuidade de alguns eixos de atrito 

entre os dois países11. 

Outro elemento que dificultou o 

processo de adesão russo foi a 

deterioração das relações com a 

Geórgia, país que já desfrutava do 

status de membro da OMC. Os 

conflitos nas relações diplomáticas 

com a Rússia culminaram com uma 

guerra entre os dois países em 2008, o 

que levou à paralisação das 

negociações de ingresso. Em 2009, o 

último grande impedimento à 

conclusão do processo estava 

relacionado às tensões com a Geórgia: 

este país reivindicava o 

reconhecimento de sua autonomia 

sobre as regiões da Abkázia e da 

Ossétia do Sul; e exigia que 

observadores internacionais 

passassem a monitorar o comércio na 

fronteira das regiões separatistas. Em 

novembro de 2011, foi anunciado um 

acordo entre Rússia e Geórgia, sob 

intermediação da Suíça, segundo o 

qual entidades privadas seriam 

contratadas, por uma terceira parte 

neutra, como fiscalizadoras do 

comércio12. 

O Grupo de Trabalho 

responsável pela negociação do 

processo de adesão aprovou, em 10 e 

11 de novembro de 2011, o protocolo 

de adesão da Rússia. Este país 

assinou 30 acordos sobre acesso a 

mercados de serviços e 57 acordos 

sobre acesso a mercado de bens13. O 

protocolo de ingresso da Rússia à 

OMC foi formalmente aprovado em 

dezembro de 2011, na 8ª Conferência 

Ministerial da Organização14. Com a 

adesão do país, 95% do comércio 

mundial passam a ser regulados pelas 

regras e princípios da OMC15. 

Tanto China como Rússia 

assumiram como compromisso a 

liberalização de seus regimes 

comerciais, a promoção de maior 

integração da economia mundial e de 

um ambiente mais previsível para os 

investimentos e o comércio 

internacional, além do compromisso de 

adoção de políticas domésticas em 

conformidade com as regras da OMC. 

Na próxima seção, tais compromissos 

serão explorados de maneira mais 

aprofundada. 
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4. Os termos do ingresso: uma breve 

análise dos protocolos de adesão 

 

Os principais compromissos 

assumidos por China e Rússia como 

condição de entrada na OMC estão 

contidos nos respectivos protocolos de 

adesão e seus anexos. Esse 

documento é compreendido pelos 

acordos resultantes das negociações 

bilaterais do país solicitante com os 

parceiros comerciais interessados. Tais 

compromissos preveem um período de 

transição para sua implementação. 

 Os compromissos chineses 

envolviam: o fim da discriminação de 

bens e serviços de outros membros da 

OMC; a revisão da legislação 

comercial chinesa para que estivesse 

de acordo com as regras da 

Organização; o fim dos subsídios a 

produtos agrícolas e à exportação; a 

ampliação do acesso a mercado; e a 

aplicação do Acordo sobre Direitos de 

Propriedade Intelectual Relacionados 

ao Comércio (TRIPS, sigla em inglês) a 

partir da data de adesão – ponto 

controverso, considerando as 

recorrentes acusações de violação de 

direitos de propriedade intelectual por 

parte da China. 

Sobre o controle de preços, a 

China se comprometeu a eliminar as 

práticas de preços duais para bens 

nacionais destinados ao consumo 

doméstico e para aqueles destinados à 

exportação. Deveria, também, pôr fim à 

prática de controle de preços como 

forma de proteger a indústria de bens e 

serviços nacionais. 

Na questão de acesso a 

mercado, o país se comprometeu a 

reduzir gradualmente as barreiras ao 

comércio e permitir maior acesso a seu 

mercado de bens. Além disso, 

comprometeu-se em reduzir as tarifas 

de importação, as quais deveriam ser 

limitadas a 15% para bens agrícolas e 

a 8,9% para bens industriais. Já os 

subsídios ficariam restritos a 8,5% do 

valor total da produção. Na área de 

serviços, o país deveria abrir o setor de 

telecomunicações e serviços 

financeiros à concorrência 

internacional16. 

Foi estabelecido um prazo de 

três anos para que empresas 

estrangeiras pudessem importar e 

exportar diretamente de/para todo o 

território chinês, com poucas 

exceções17. Em outras palavras, o 

regime de Zonas Econômicas 

Especiais não seria mais válido, já que 

o investimento estrangeiro não poderia 

ser direcionado apenas para regiões 

definidas pelo governo chinês. 

 No caso da Rússia, foram 

assinados 57 acordos bilaterais para 

bens. O teto geral da tarifa de 

importação foi de 7,8% para todos os 

produtos, exceto para os agrícolas e 
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para os bens manufaturados, cujos 

tetos máximos foram fixados em 10,8% 

e 7,3%, respectivamente. Pode-se 

perceber que houve maior pressão 

sobre a Rússia do que sobre a China 

para redução das tarifas de importação 

de bens, uma vez que as tarifas 

chinesas tiveram um teto maior.  

Ainda, foi aceita a manutenção 

de algumas cotas tarifárias negociadas 

para os produtos importados dentro do 

volume definido para carnes bovina, 

suína, de aves e produtos derivados do 

soro de leite. Todas as outras 

restrições quantitativas a importações 

(como cotas e a necessidade de 

autorização e licenças para 

importação) que não pudessem ser 

justificadas no âmbito da OMC 

deveriam ser gradualmente eliminadas. 

Além disso, foi estabelecido que 

barreiras fitossanitárias e técnicas só 

deveriam ser impostas quando de 

acordo com as regras da OMC. Neste 

ponto, o acordo foi bastante específico, 

pois o país tem um histórico recente de 

imposição de barreiras fitossanitárias 

sem justificativa científica18. Em 

comparação com as exigências feitas à 

China sobre as cotas, a Rússia teve 

maior liberdade para manter tal política 

para alguns produtos durante o período 

de transição. 

Em matéria de serviços, a 

Rússia assinou 30 acordos de acesso 

a mercado. Tais acordos abrangiam 11 

setores de serviços e 116 subsetores. 

Aqui, também houve maior pressão – 

principalmente por parte dos Estados 

Unidos – para que houvesse um maior 

comprometimento na liberalização de 

serviços pela Rússia, com base na 

percepção de que, com a China, tal 

tema não havia sido devidamente 

negociado. 

Os subsídios devem ser 

reduzidos e eliminados gradualmente, 

de maneira que a exportação e o 

consumo de produtos domésticos não 

sejam favorecidos em detrimento de 

produtos estrangeiros. Os subsídios 

agrícolas devem ser reduzidos a US$ 

4,4 bilhões até 2018, mas em 2012 o 

valor não deve superar US$ 9 bilhões. 

Como a China, a Rússia 

também possuía práticas de controle 

de preço, sobretudo sobre o gás. 

Porém, o governo russo não aceitou 

que tal tema constituísse uma condição 

para sua entrada na Organização, por 

considerar se tratar de assunto interno, 

que deveria ser determinado pela 

demanda de políticas sociais 

domésticas. Esta foi uma exceção 

relevante, negociada na reserva de 

policy space por parte desses países19.  

 O protocolo inclui a intenção de 

o governo russo aderir à versão 

revisada do Acordo de Compras 

Governamentais (GPA, sigla em 

inglês), aprovada durante a 8ª 

Conferência Ministerial da OMC. Assim 
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como a China, o país atualmente 

desfruta de status de observador nesse 

regime. O referido acordo plurilateral 

estabelece bens, serviços e agentes 

governamentais contemplados na 

abertura da concorrência externa no 

setor de licitações públicas. Segundo o 

protocolo de adesão da Rússia, o país 

visa a assinar o GPA dentro de quatro 

anos após a conclusão da adesão. Há 

grande pressão para que a China 

também faça parte desse acordo. 

 Uma breve análise dos 

protocolos referentes à adesão da 

Rússia e da China revela uma rigidez 

maior sobre as condições impostas à 

Rússia. Isso pode decorrer de motivos 

diversos, entre eles: a percepção de 

que as negociações com a China 

deixaram lacunas que permitiram a 

manutenção de certas medidas 

protecionistas; e as transformações no 

cenário do comércio global nos dez 

anos transcorridos desde que a adesão 

da China foi aprovada.  

Uma exceção a essa 

apreciação, de interesse para os 

BRICS, foi o fato de o protocolo da 

Rússia permitir certa margem para a 

adoção, por parte do governo russo, de 

restrições às exportações para 

centenas de produtos (entre eles, 

alimentos, matérias primas e minerais). 

O debate internacional sobre 

segurança alimentar e as implicações 

negativas dessas políticas sobre o 

abastecimento mundial desses 

produtos pode colocar questões 

relevantes no futuro das tratativas de 

coordenação intra-BRICS e em relação 

aos demais países em 

desenvolvimento, muitas vezes 

importadores líquidos desses bens. 

Por fim, é curioso observar que 

tanto o protocolo da Rússia como o da 

China incluem tais países no Sistema 

Geral de Preferências (SGP), que 

permite que países em 

desenvolvimento desfrutem de prazos 

e condições diferenciados para a 

implementação dos acordos no 

repertório da OMC20. Esse aspecto é 

notável, tendo em vista que ambos os 

países figuram entre economias com 

taxa de crescimento de destaque. 

 

5. Considerações finais  

 

Após uma década como 

membro da OMC, a China apresenta 

mudanças significativas em sua política 

comercial21 e econômica22. Desde que 

ingressou na OMC, o país registrou 

uma média de crescimento do produto 

interno bruto (PIB) de 10% ao ano e 

tornou-se o país com o segundo maior 

fluxo de comércio, além de ser o maior 

país exportador e o segundo maior 

importador23. Ainda, a tarifa de 

importação aplicada pela China em 

mais de 5.000 produtos foi reduzida de 

uma média de 43,2% para 9,8%, após 
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o período de transição24. No setor de 

serviços, o país tornou-se o quarto 

maior exportador e o terceiro maior 

importador25. 

Houve também diversificação 

dos parceiros comerciais chineses, 

principalmente no que se refere à 

relação com os países em 

desenvolvimento e menos 

desenvolvidos: o comércio com países 

de menor desenvolvimento relativo, por 

exemplo, cresceu 24% desde que a 

China se tornou membro da OMC26. O 

país tornou-se o maior parceiro 

comercial de Brasil, Austrália, Japão e 

África do Sul em 2010 e está entre os 

três principais parceiros comerciais dos 

Estados Unidos e da UE27. 

No que se refere a 

investimentos, 34.700 empresas com 

capital estrangeiro foram abertas na 

China desde a sua adesão à OMC e 

respondem, atualmente, por cerca de 

metade das exportações chinesas28. 

Vale ressaltar que os países em 

desenvolvimento são os principais 

destinatários do investimento chinês no 

exterior29.  

Um dos principais impactos da 

entrada da China na OMC foi a 

incorporação das regras da 

Organização pelo país: cerca de 3.000 

leis nacionais e 190.000 leis de âmbito 

local foram promulgadas ou alteradas 

para que a legislação chinesa 

estivesse em conformidade com as 

regras e princípios da OMC30. Não-

discriminação, transparência e rule of 

law tornaram-se expressões usadas no 

ambiente comercial chinês, o que 

facilitou a implantação de reformas 

orientadas para o mercado e na 

criação de um ambiente propício ao 

investimento internacional31. 

 Contudo, é preciso destacar 

também os aspectos problemáticos 

que persistem na política comercial 

chinesa, alguns dos quais têm 

constituído objeto de numerosos 

painéis no Órgão de Solução de 

Controvérsias da OMC. Algumas 

dessas reclamações envolvem a 

desvalorização cambial do Yuan, 

considerada uma política artificialmente 

sustentada pelo governo chinês; bem 

como o favorecimento de empresas 

nacionais nos processos de licitação 

governamentais, tarifas e restrições de 

exportação e subsídios concedidos a 

empresas nacionais32. Se tais 

elementos forem associados ao porte 

econômico da China, não surpreende 

que o país é o mais acionado no 

referido Órgão33. 

Essas questões fazem com que 

alguns afirmem que o processo de 

liberalização comercial no país está 

estagnado34; mas podem também 

apontar para limites do processo de 

liberalização levado a cabo na China, 

principalmente nos pontos que afetam 

o planejamento de desenvolvimento 
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econômico empreendido pelo partido 

central. 

 Não está claro ainda qual será 

o impacto da entrada na OMC para a 

Rússia e sua economia. No entanto, 

parece pertinente refletir sobre os 

prováveis interlocutores da Rússia na 

Organização, haja vista que a agenda 

econômica da política externa russa 

revela movimentos ambíguos, em certa 

medida: trata-se de uma grande 

potência, que compõe o G-8 e o G-20, 

mas cuja atividade diplomática mais 

intensa tem incidido, no período mais 

recente, sobre o agrupamento dos 

BRICS. 

Na OMC, as negociações do 

processo de adesão da Rússia 

expuseram eixos de divergências 

comerciais com os Estados Unidos que 

podem eventualmente constituir objeto 

de disputas no Órgão de Solução de 

Controvérsias. Em contraste, dentre os 

documentos de posição circulados 

anteriormente à 8ª Conferência 

Ministerial da OMC35, a única 

declaração conjunta assinada pela 

Rússia – embora este país não 

desfrutasse do status formal de 

membro da OMC nesse momento – 

envolveu os BRICS36. 

Ainda, a Cúpula dos BRICS em 

Nova Déli, realizada em finais de 

março de 2012, foi acompanhada de 

um encontro envolvendo os ministros 

de Comércio. Nessa ocasião, os 

países BRICS manifestaram 

pessimismo com relação à conclusão 

da Rodada Doha de negociações, e 

não foram estabelecidas iniciativas 

concretas de cooperação desses 

países no âmbito da Organização. A 

única medida concreta de cooperação 

estabelecida consistiu na ampliação 

das linhas de créditos entre esses 

países em suas moedas nacionais, 

com vistas a aumentar investimentos e 

trocas comercias entre esses países37.  

De todo modo, a expectativa é 

de que o país, assim como a China, 

aprofunde o processo de liberalização 

comercial e modernização de sua 

economia. Todavia, os atritos 

diplomáticos e o desgaste da relação 

comercial resultantes das barreiras 

sanitárias impostas sobre a carne 

brasileira e estadunidense deverão 

adquirir destaque na agenda desses 

países exportadores. Caso a 

adaptação da Rússia às regras da 

Organização que buscam conferir 

maior previsibilidade e padrões 

referenciais de exigências sanitárias 

não impeça atritos similares no futuro, 

esse item poderá representar um limite 

de articulação da Rússia com um 

aliado central dentre os países 

desenvolvidos na OMC – os Estados 

Unidos –, assim como dentre os países 

em desenvolvimento ou mesmo os 

BRICS – o Brasil. 
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As dificuldades no cenário 

político e econômico internacional que 

repercutem sobre as possibilidades de 

avanço no aprofundamento do regime 

multilateral de comércio da OMC 

impactam no reforço de iniciativas de 

negociações bilaterais. A entrada da 

Rússia na OMC estabelece uma base 

comum de critérios para tais tratativas, 

mas as possibilidades de real 

convergência de interesses na 

coordenação intra-BRICS ainda estão 

por ser exploradas. 
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